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Relatório Preliminar sobre o Projeto de Lei nf
2, de 2ü 11-C N, que "dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração e execução da lei
orçamen tária de 201 2 e dá outras
providências" .

RELATOR: De putad o Márci o Reina ldo

1- RELATÓRIO

A Resolu ção nº 1, de 200G-CN, no seu art. 85. exige a elaboração de relatório
prelim inar , no qual devem ser contemplados (i) a avaliação dos cenános econômico­
fiscal e socia l do projeto, dos parâmetros que foram utilizados para a sua elaboração
e das informações constantes de seus anexos e (ii) as regras , parâmetros e critérios
que nortearão os trabalhos da relatar ia. quanto à aprese ntação e acolhimento das
emendas ao Anexo de Metas e Prioridades.

O PLOO 2012 não prevê o anexo de metas e prioridades, em virtude da
reorganização programática que o Poder Executivo está promovendo , especialmente
por meio da completa reformulação do plano plurianual.

Ass im sendo. estamos apresentando nosso Relatório Preliminar com a Parte
Gera l, que trata de avaliação dos cenários e dos parâmetros, e com a Parte Especial ,
que disciplina apenas as emendas ao texto.

1 PARTE GERAL

1.1 Avali ação do Ce ná ri o Econ ôm ic o -Fiscal

O Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012 - PLDO 2012
apresenta suas projeções fiscai s tendo como pano de fundo a continuidade do
crescimento econômico e da estabilidade de preços.

O crescimento econômico observa do em 2010, que atingi u a marca de 7.5%,
veio acompanhado de press ões inflacionárias, derivadas de choques exte rnos nos
preços de commodites e da forte evolução da demanda por bens e serviços .

O aumento persistente do IPCA" seguind o em direção ao teto da meta de
inflação", exigiu que o Governo adotasse uma série de medidas prudenciais de
politica econômica (limitação da evolução do crédito , aumento de tributação. entre
outras.) e de cunho fiscal (contingenciamento de despesas nos orçamentos fiscal e da

1 Pelo FoClJS _ RelarÓrio de Mercado, do aacen. os agentes eccnoroccs em 03 12 10 espera vam um IPCA acumulado para 2('1'\\
ce 5 20%: em 29 04 11 essa expectativa elevou-se para 5,37%, Nos unencs doze meses ate março de 2011, o IPCA acum u l ado~

a tmqru 5,30%. , };.)

2 A meta ofictal de Inflação, mecca pelo IPCA, e de 4,50% a a , com ooss.bücace de vanação de 2 p p para Cima e para ~
baixo \
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seguridade soc ial da ordem de RS 50,0 bilhões3), pass ando pela trad iciona l elevação
da taxa de juros Sehc. que, agora em maio. encontra-se em 12% 8 .8 .

4

As medidas de caráter fiscal e crecnícro têm como objetivo reduzir as pressões
para aumento dos preçose minimizar a necessidade de elevação da taxa Sellc

A convergência da inflação para o centro da meta de 4,5% estâ sendo prevista
para acontecer ao longo de 2012.

A Tabela a seguir mostra os principais parãmetros econômicos trazidos pelo
PLDO 2012 .

PARÂMETROS ECONÔMICOS DO PLDO 2012

ITENS 2011 2012 2013 2014

PIB - ve to r em R$ trilhões 4.10 4.51 5.02 5.59
PIB - variação real em % 4.50 500 5.50 5.50
IPCA . vo rioç óo acumula da em % 5.00 4.50 4,50 4,50

IPCA - vo rioç óo m édio em '% 5.80 4.60 4.50 4.50
IGP·DI - vonocoo a cumulado em % 6.30 4.50 4.50 4.50
IGP-DI - variação médio e m % 9.10 540 4.50 4.50
Sa lário Minimo - em R$ 545.00 616.34 676.35 745.66
Ta xa de Cómbio . R$/US$ em dezembro oi 1.79 1.83 1,89
Taxo de Câmbio - R$/US$ - médio 1.69 1.76 1.82 1.86
Mossa Salarial Nominal - variação médio em % 10.98 9.93 9.27 9.06
Ta xo de Juros Sefic - % em dezembro J 1.75 10.75 10.00 8.50
Taxo de Juros Selic - % m écno 10.71 10.76 10,08 8.75

Fontes: MP. citando a SPE/M F - grade de 08.04.2011 , e Anexo II1do PLD020l2 e Rerot . De Avonocõ o

da Receita e Desc esc do 10 bimestre de 20 11 (MP/ SOF}.

A expectat iva embutida nas projeções do PLDO 2012 é de que, em 2011, por
força da política de combate a inflaçã o, o crescimento seja de 4,5%, Inferior aos 5,5%
previsto na LOA 2011 , porém convergente para taxas mais próximas do PIB potencial,
ou seja, do crescimento sustentável.

Para 2012 , ainda sob o efe ito das medidas de política econômica de combate
à elevação de preços, espera-se a convergência da inflação para o centro da meta
ottcral e um crescimento do PI8 de 5%.

Há uma tendência de longo prazo de retomada da queda da taxa de juros,
interrompida em 2010 por força do recrudescimento das pressões inflacionárias. A
taxa de câmbio média tend e a depreciar-se , refle tindo um movimen to de cap itais
menos intenso e o elevado déficit em conta corrente (US$ 47,5 bilhões em 2010).

3 Parte do ccntm çenc.ementc _ R$ 32 bilhões _ deveu-se à não utilização do redutor da meta de resultado primáno previsto na
LDO para 2011
4

A taxa de Juros Seüc, em março de 2010 , encconava-se em 8.75% a a. V isando conter as pressões müacrcnanas foi eievae
gradativamente até 10,75% a a em maio e assim permaneceu até dezembro daquele ano Em Janeiro de 2011, com o
recrcoesc rmemc da intlaçêc. novamente 10 1 retomado aquele prcceesc elevando-a para 11,25%. Atualmente. encontra-se em
12,00% a a

2
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Nos demais anos, espera-se um retorn o da taxa de crescimento do PIS para a
faixa de 5,5%. que ser ia compatíve l com a inflação estabi lizada na meta de 4 ,5%,
estimulado pelos invest imentos necessários à preparação da Copa do Mundo de
Futebol e das Dlimpladas .

Pesquisas recentes do Boletim Focus do Bacen revelam que o mercado vem a
cada semana reduzindo a sua expectati va de crescimento do PIS para 2012 . Há
cerca de um mês. o mercado tinha expectativa de crescime nto de 4,3%. Atualmente.
esse número caiu para 4,25%. Para 2011 , a discrepância é men or, com o mercado
esperando um cresci mento de 4%5.

Em termos de inflação , enquanto o Governo espera um IPCA acumulado de
5% em 2011 e convergência para o centro of icia l da meta em 2012 , o mercad o espera
uma inflação acum ulada de 6,37% em 2011 e de 5% em 2012.

Segundo declarações recentes do presidente do Banco Central , o pa ís já está
com a inflação sob controle, sendo que os dados mensais a partir deste mês devem
apontar um IPCA em torno do centro da meta (4,5%) . A autoridade monetá ria,
ademais, reforça a intenção de tomar todas as medidas para garantir que a infla ção
em 20 12 se encaminhe para o centro da meta

Embora o PIB tenha crescido 7,5 % em 2010, os dados das Contas Nacionais
mostram que já havia uma desace leração em curso desde o segu ndo trimestre de
2010, levando a que no último tr imes tre daquele ano o PIS tenha crescido apenas
0,7% sobre o trimestre precedente.

O elevado crescimento econômico permitiu que o país alcançasse taxa de
desemprego de 6,5%, uma das mais baixas já reg istradas.

Pelas contas nacionais, a formação bruta de capital fixo" , que mede o
investimento total da eco nomia , registrou aume nto de 0,7% no últim o trimestre de
20 10, com relação ao terceiro tr imestre do mesmo ano.

O Grau de Utilização Média da Capacidade Instalada, med ido pela FGV, para a
indústria de transformação, que era de 86,4 % em outubro de 2010, caiu para 83,1 %
em janeiro de 2011 , mos trando leve desaceleração do crescimento, e estabilizand o­
se em fevereiro e ma rço em 83,5%.

Segundo o IBGE, o consumo das famí lias vinha crescendo fortemente ,
registrando aumento de 7% em 20 10, em relação a 2009, sendo que no últ imo
trimestre de 2010 cresceu 2,5% sob re o trimestre ante rior .

Com a produção subi ndo menos , pa rte do aumento do consumo vem send o
atendida pe lo acrésci mo das importações, que avan çaram 3,9% no último trimestre de
2010. Em 2010, com relação a 2009, as importações subi ram 36,2%, enq uanto as
exportaçõ es aumentaram apenas 11,5%.

A despeito das medidas tomadas, o consu mo continua crescendo com vigor,
com destaque para as vendas de automóveis em fevereiro 2011 , que aumentaram
mais de 20%, em relação ao mesmo mês de 20 10, e mais de 11% em relação a
janeiro de 2011 ,

5 Rera tónc de Merca do de 29 .04 .11 .

6 A formação bruta de ca pi tal no ano de 20 09 fOI de 16.9 % do PIS . enquanto qu e em 20 10 alcançou 18,5% do PIS
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o vo lume de vendas a varejo , por sua vez, aumentou em 8,2% no acumulado
até feve reiro, em relação ao mesmo período de 2010, e em 10,4 % nos últimos doze
meses, até fevereiro de 2011.

1.2 Ava liação do Ce ná rio S ocial

A Resolução n' 1, 2üü6-CN, exige a avaliação do cenano social. Ass im,
segue resumo do que se considerou mais importante no que tange às área s da
assistênci a e previdência social, trabalho, saúde e educação.

1.2.1 As si stência e Previdência social

O valor do salário mínimo é o ind icador mais importante na defin ição das
despesas publicas relat ivas à assistência e previdên cia social. Devido a isso, grande
parte do debate sob re o seu reajuste foi deslocado para o âmbito das discussões
anua is ligadas ao processo orçamentário, acarretando dificuldades e atra sos na
apro vação do orçamento.

Com a ed ição da Lei nO12.382, de 25 de fevereiro de 2011 , que estabeleceu
a política de valorização do salário mínimo a ser adotada de 2012 a 2015 , definiu-se
um quadro de estabi lidade para a sistemática de correções. Por essa norma, os
reajustes baseiam -se na var iação do INPC dos doze meses anteriores ao mês do
incremento , acrescida do aumento real do PIS do ano anterior ao do envio do projeto
de lei orçamentá ria. Def inida essa metodo logia, os aumentos se rão fixa dos por
decreto presidencial .

Esse regime de correção vinha sendo adotado desde 2009, com base em
disposições das LDO's, que são leis temporá rias . A sis temática migrou para a
legislação permanente para permitir a tcrrnulação de uma politica de médio prazo que
atenda aos interesses dos traba lhadores e dos beneficiários da previdência social ,
além de afastar pressões e em bates po líticos por demandas inesperadas de última
hora no processo da elaboração do orçamento.

O srt. 48 do PLOO 2012 se ajusta aos termos da nova lei, constando a
determinação de que o proje to e a respectiva lei orçamentária deverão contemplar
dotações necessárias ao "reajuste do salário mínimo em ate ndime nto à sua politica
de valorização de longo prazo prevista na Lei nO12.382 , de 25 de feverei ro de 20 11".

1.2.1.1 Assistêncía Social

Os gastos obrigatórios relativos aos benefícios da Lei Orgânica de Assistência
SOCIal - LOAS, da Renda Mensal Vita licia - RMV e do Programa Bolsa-Familia
constituem mais de 90% das despesas totais do Ministério do Desenvolv imento Social
e Combate à Fome - MOS.

Para 20 11, o total autorizado para essas despesas atinge o montante de
cerca de R$ 40,0 bilhões , destacando-se, pelo seu alcance social, as ações relati vas
aos Benefícios de Prestação Continu ada a Pessoas com Defici ência e Idosos (R$

zs bilh õesj e ao Bolsa-Farnilia ('''',",'"",' • \
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No caso do Bolsa Família. prevê-se para 2011 o atendimento de 12,7 milhões
de famílias. Pelo Decreto nO 7.447. de 2011 , o Govern o reajustou, a pa rtir de abr il, os
valores dos beneficies básico e variável, em percentuais diferenciados . Segundo
informações do MOS, o impacto da medi da corresponder á a um reajuste méd io do
Bolsa Família de 19,L%, refletindo uma elevação real média de 8,6%.

A adoção de reajustes dife renciados obedeceu a uma clara intenção do
Governo de focar sua polít ica de transferências de renda para seg mentos de menor
renda e mais fra gilizad os da sociedade, fo rmados por gestantes, nutrizes, crianças e
ado lescentes.

A iniciat iva permitiu elevar o benefício básico para R$ 70,00. Já o benefício
variável , destinado às famílias que: tenham em sua composição ges tantes , nutrizes e
crianças entre zero e quinze ano s, aumentou de R$ 22,00 para R$ 32,00. Quanto ao
benefício variáve l vinculado ao adolescente , destinado a famílias que ten ham em sua
composição adolescentes com idade entre dezesseis e dezessete anos, o repasse
minimo passou de R$ 33 ,00 para R$ 38,00.

As projeçõe s rea lizadas pelo Governo Federal indi cam que a med ida deverá
ocasionar um aumento nas despesas do Bolsa Familia da ordem de R$ 2,1 bilhões , a
ser custeado pelo orçamento do próprio Ministério.

No que refer e aos Benefícios de Prestação Continuada - BPC da LOAS, tan to
o volume de recursos gastos a cada ano como o n úmero de beneficiários evidenciam
tendência de crescimento .

Para 2011 , estima-se atender ce rca de 3,7 milhões de idosos e pessoas com
defic iênc ia, ante a meta de atendimento de 3,4 milhões em 20 10. O gasto total
estimado com o BPC para 20 11 é de R$ 23,1 bilhões , frente aos R$ 20,2 bilhões
autorizados para 2010. A variação de ve-se ao aumento do salário-mínimo e ao
aum ento no quantitativo de pessoas atendidas.

1.2.1 .2 Previdência Social

Segundo dad os do Boletim Estatístico da Previdência Social relativos ao
prim eiro bimestre de 2011 , o Reg ime Geral de Previdência Social- RGPS apresentou
d éficit de R$ 6,3 bilh ões . A arrecadação liquida alcançou R$ 34,9 bilhões, ao passo
que os gastos atingiram R$ 41 ,2 bilhões , nos dois primeiros meses do exercicro .

O bom desempenho ver ificad o na arrecadação das contribuições
previdenc iárias a cargo do empregado e do empregador, fruto da criação de mais de
três milhões de empregos formais nos últimos dois anos , aliado ao crescimento
econômico de 7 ,5% em 2010 , tem se mostrad o como um elemento importante para a
co ntenção dos níveis do déficit previdenciário .

Segundo as projeções atu ariais para o RGP S anexas ao PLD O 2012, est ima­
se que a necessidade de financiamento para 2011 atin ja o montante de RS 43,40
bilhões, em razã o de uma arrecadação estimada em RS 236,6 bilhôes frente a um
dispêndio de R$ 280,0 bilhões. Em 2009 e 201 0 a necessidade de financiame nto foi
de RS 42,87 (R$ 182,0 bilhões - RS 224 ,88 bilhões) e R$ 42 ,89 bilh ões ( R$ 21 1,97
bilhões - R$ 254,86 bilhões),

O esforço arrecadatório em preendido pelo fisco tem superado a evolução dos
pagame ntos , pois enquanto a arrecadação de contnbuições previden ciár i ".~
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apresentou um crescimento nominal de 16.gc/: entre fevereiro de 201 0 e fevere iro de
20 11, as despesas com benefic ios do RGPS tiveram um crescimento nomina l de
14%, no mesmo período.

A política governamental de resguardar aumentos reais do salá rio-mínimo.
mantida nos últimos anos", pressiona as despesas do RGPS, na medida em que
cerca de 61% dos bene fícios pagos equivalem ao valor do salário-mínimo , o chamado
piso previdenciá rio''.

O Quadro aba ixo apresenta o estoque de beneficios pagos pelo INSS, para o
período de doze meses f inalizado em feve reiro de 2008 , 2009, 2010 e 20 11.
Atualmente, constam pouco mais de 28 ,2 milhões de benefícios emitidos , se ndo 19,8
milhões urbanos e 8,4 mi lhões rurais.

QU3n l id ad l" de Bl"nef íc ios Em't,do~ _Açumu llldo no ano

Com cs! ao Fev1200B % Fev/2009 % Fev /2010 % Fevl2011 %

1. 8 EOl EF'C 'O S DO RGPS 22126363 ,n 228 16.306 87.2 23498,9 1 86.9 24510749 ", e
1,1 p~,, '<I.oc ;" "IO" 21 358 401 ~ . 5 22022488 '" 227. 1 J60 ~o 23683,926 638

Apo""o'aoooa. 13001483 55.3 14,550867 55,5 15,139 268 56.0 15 678,167 555
Pen.o . , por ..."" . 6,116579 2( 2 5,305 451 24,, 6.481,123 24,0 6 655057 23.
A"""" Doença 1 189 m 4} 1068527 4 1 986959 3. , 219600 U
Demal' Be",.r,coos P'''''''denWlnO>( ' ) 83 120 0,3 97,M3 O< 114 210 0.4 131084 O.

1 2 !>C;" .ot';nos J57962 30 7S3818 30 7772:\1 2,9 826823 2
2 8~N~Fi CIQS "SSlSIT NC'"IS 3 128.cm 12,4 3 342825 128 3 531 202 13,1 372,533 13.
l ~NCARGOS PR~V'D~NC' ilRIOS DA

7423 0.0 ,'" 0.0 10015 0.0 11,0' 5UNIÃO ~PU o, O.
TOTAl 25261 793 1000 26166 921 1000 :noso 008 100,0 ?8249 2S7 100
, .. " , , "ONTE 8<"'" E ..",,,,,, •• """".__,.......... = 20<>0 ,'"' Q.z~ I

1" ,""'" ""_ """'orne.u__ ,".no _"""""".,._ <I< ..rmo~ ""__ "'P"<4' "" , _ ,""""" . """" .. ,""""",, ."""".-- peIIi • • "...,.,,,~"Il'''(''.

(2, "".. ".,-.uo por """'. ' ''01'''' ' ' """",," .'_ 1\.e,.,. Ig) I03I. " "",,,,,",,,-,,,,,'" . ..,._ <lOUn*', .""....._ 00 . " .. " CJ\PlN P<'''''"~I ....'.,. ll.,"••""')
""",.,.""""'"' "'.""'" IX" _a._', ._""""".""."......''''' ' n"''''''',.."""P"'''''',••oco,..,........ ''''.....,,"'''',,....••"'''''''.,"""',.,"'*"'" " ""","m'"
........ "'". RFFS~, P""",o .,poue< ."'''''' ..he""""'*>e Co....", "'". ,.,. ",,,,,,,,o,,,, pe->,"",,' ot"'lJ"la."".. "...." ..,, """

o orçam ento da previdência soci al tem apresentado uma evolução
ascendente , refletindo o aum ento ve rificado nos benefícios emitidos na esfe ra do
Regime Ge ral.

Desta ca-se o forte aumento verif icado nas dotações destinadas ao
pagamento de aux ilio doen ça na área urbana em 20 11, com acréscimo de 50% frente
ao ano anterior. No passado recente . essa questão foi objeto de aten ção por part e do
governo federal, o qual adotou medidas gerenciais , visando estabelecer um maior
contro le sobre a concessão e duração desses benefícios .

Essa s medidas aparentemente foram bem sucedidas em seu intuito de
reduzir despesas com auxílio doença nos anos de 2009 e 20 10. Contudo, o ano de
20 11 revela uma eventual reversão dessa tendência .

O quadro abaixo indica o crescimento das despesas com beneficios
prev idenciários em 2009 e 2010 e a previsão para 2011 .

7
Exceção feita ao ano de 20 11. quando o reajuste do valor do salário mínimo corresponoeu apenas ao acresce-c de 6 47%

ventcacc na taxa de mflaçâc mecca pelo INPC durante o ano de 2 0 10 uma vez que a variação rea l do PIS tor levemente
negativ a em 2009

8 De acordo com os dados mais recentes do ramere nc da Prevoenoa os beneficios do RGPS correspondentes ao Ptsl>\

previdenciá rio respondem ,O< 98.6% do I""paço na área rural e' 41.8%." erea urbana \ \

6'
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Dotações Orçamentárias da Previd ência Soc ial

m , oes

VALORES LI QUID ADOS AUTORIZA DO I VARI AC .i.::: .,.
Açao

LOA 2009 LO A 2010 LOA 201 ~ i 2C10t200S j ?011 r2010

«ccseoreccoe s . Area Urbana tos 23U 118262.8 125 X"3 1 ~2 lo 5.01

sccseoteocnes - Area Rural 34 170,4 38376,5 39382.&1 . 2,3 2,5

A,posentado'l as escecee 6 714,8 7.162,5 9116 e 6.7 27.3

Pensões - tvee urtena 42.456,4 47668,7 50362,7 12,3 5,7

peosões - Area Rural 12278.9 13919.7 14.232.7 13.4 2.2
Auxihc-Dcença pre voencánc e Acidentaria e Auxil<o

15733,7 18 274,8 ]7.461,0 16 2 5<13
necrusão . Ar'C'Cl Urbana
Auxil<o-Ooença prevcencano e Ac oeotanc e Aux,IIO 910,1 1 145,9 1.268,1 25,9 10.7
Recfus ão . Area Rural

sara no Matemoaoe . Area Urbana 512.6 670,& 387.0 30,8 -42,3

garáno Matermdade . Afea Rural 60€,7 542,1 807,0 5.8 25.7
Fonl.. CO NORFICQFF

1.2.2 Traba lho

De acordo com o que estabelece o PLOO, as perspectivas para o mercad o de
traba lho em 2012 são positivas, diante da previsão de crescimento de 5% do PIB em
termos reais e da variação nom inal méd ia de 9,93% da massa salarial.

Em 201 0, num contexto de forte expansão do nível de atividade econômica, a
massa salarial , do período de dezembro de 2009 a novembro de 2010, apurada pela
Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE nas seis principa is regiões metropolita nas
bras ileiras , apresentou cresc imento nominal de 13,2%.

O ano de 2010 também foi parti cularmente favorável no que tange ao volume
de empregos criados . Com base nos dados do Cada stro Geral de Empregados e
Desempregados - CAGEO/MTE, verif icou-se a criação de cerca de 2,6 milhões de
postos de trabalho , distribuídos prin cipalmente entre os setores de Servi ços, com
39 ,8% do total, Comércio , com 24%, Indústria de Transformação, 21,2%, e
Construção Civil, 13,1%.

O único setor que registrou saldo negativo foi a Agri cultura , com a redu ção de
1.549 postos de trabalho. Os dad os do CAGED de feverei ro de 2011 revelam a
manutenção de um mercado de trabalho aquecido, face à cr iaçã o de 280 .8 mil vagas,
número inédito na série histórica para o mês.

Os efeitos da crise fina ncei ra global sob re a taxa de desemprego no Brasil
foram atenuados pela s políticas expansionistas ad otadas pelo governo federal. Se em
março de 2009 essa taxa era de 9% , em dezembro desse ano o percentual já havia
caído para 6 ,8%, o mesmo patamar de dezembro de 200 8. Para dezembro de 20 10, a
taxa foi de 5,3%, atingindo o mais baixo nível desde que foram iniciadas as
estatísticas .

Alguns setores reportam dificuldades na contratação de mão-de-obra
qualificada , particularmente na construção civil, indústria de transformação. e, mais
recen temente, em tecno logia da informação. Atualmente, mesmo em setores onde
houve redu ção de posto s de trabalho, a exemplo da agri cultura. é perceptível a
dificuldade de se encontrar m ão-de-obra em algumas regiões do Brasil.

No que se refere ao Fundo de Amparo ao Tra balhador - FAT , o crescimento
real do salário-minimo , o aumento da formalização do emprego e a alta rotatividade
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da mão-de-obra formal levam a uma utilização crescente dos seus recursos. Esses
fatores reduzem o montante dos recursos que poder iam ser destinados a políticas de
geração de emprego e renda

Para se ter uma idéia da situação do orç amento do FAT, do total liqu idado em
2010, de R$ 41 ,3 bilhões, R$ 29,2 bilhões foram despendidos com programações
afetas ao pagamento de seg uro desemprego e abono salarial, que exibem trajetória
de fo rte crescimento real nos últimos exercícios .

Outros R$ 11,6 bilhões corresponderam à trans ferên cia para o BND ES,
determinada pelo art . 239, §1°, da Constituição Federal, para financiar programas de
desenvolvime nto econ ômico .

As demais despesas, nas quais estão incluídas as políticas ativas de emprego
e renda , somaram R$ 543 milhões .

Nesse mesmo exercício, as receitas do Fundo somaram R$ 40,9 bilhões, o
que gerou um resultado nom inal negativo de R$ 409 ,2 milh ões (R$ 40 ,9 bilhões - R$
41 ,3 bilhões).

Não obstante o resultado nomina l negativo, decorrente do crescimento das
obrigações do Fundo em taxas superior ao crescimento das receitas , há de se
desta car que os resultados econômicos do Fundo , que não incluem as transferências
para o BNDES , foram suoe ravit ários, ocasionando sucessivos crescimentos em seu
Patrim ônio, que chegou a R$ 170 ,9 bilhões no fina l de 2010,

PATRIMÔNIO DO FAT
SALDOS NO FINAL DO EXERcíCIO

Valo res atualizados e em RS milhões

PATRIMO NIO/ANO 2007 2008 2009 2010 2011

EXTRAMERCADO (A) 11,940 .3 19. 147,9 21 .819,5 23.157,1 28 8 39,3

EMPRÉSTIMOS AO BNDES (8 ) 95,570,0 100.17 9,1 110 778,3 110689 ,3 110818,1

OEP SITOS ESPECIAIS(C) 58 .977 ,4 50 114 ,5 45 799,7 36.839,5 36 ,341,9

BNB 658 ,6 487 ,6 439 ,9 686 ,8 680.1

BB 21436 ,0 16 466 ,7 14,201 ,9 10,360 ,5 10130,3

BNDES 30 902 ,8 27 354,1 25567,9 21 573 ,6 21383,7

FINEP 1,065,2 1 093, 1 1.236 ,3 1.04 3.2 1.037,7

CAIXA 4 887,0 4681 ,4 4319,2 3.144 ,1 3079,3

BASA 27 ,8 31 ,6 34,S 31,2 30,7

OUTROS VALORES (D) 313 ,6 315 ,4 288 ,3 236,1 238 ,1

IMOBILIZADO 194 ,4 199 ,5 221 ,9 218 ,1 218 ,7

EM CAIXA 119, 2 115,9 66 ,4 18,0 19 ,4

EM TRANSITO . . . . .

TOTAL (A+S+C+O) 166.aOl ,3 169 ,756,9 178 68 5,8 170922 ,0 176237,3

VARIAÇÃO PATRIMON1AUANO -0 .37% 1.77 % 5,26% .4 ,34 % 3.H%
F<>nte CGFATISPOAlSE.!MTE \
NOl a Ale o "' ''CCIõ>Q ele 20 10 ...al",e....lao eXP'~'sos em rrcese oe~ dq<J',"!II'Odt: 00, :20'0 jIG P-DII e m 2011 O•

...a l"'... 'OO ~Of'''~a'.

\
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1.2.3 Saúde

Conforme mand amento constitucional , "as ações e serv iços púb licos de
saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema
único e organ izado que será financiado , nos termos do art. 195. com recursos do
orçamento da segu ridade soc ial, da União. dos Estados, do Distrito Federa l e dos
Mun lcip ios , além de outras fontes" (art. 198, caput e § 1° da CF) .

Com a Emenda Constitucional nO29, de 2000, foi estabelecida a participação
minima de cada ente federado no financiamento das ações e serviços públicos de
saúde.

A Carta Maior determinou que lei complementar, a ser reavaliada pelo menos
a cada cinco anos , estabeleceria :

a) os percentuais mínimos de aplicação em saúde pelos entes federados,

b) os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúd e
destinados aos Estados, ao Dist rito Federal e aos Municípi os, bem como
dos Estados destinados a seus respectivos Mun icíp ios, objetivando à
progressiva red ução das disparidades reg ionais;

c) as normas de fiscalização, avaliação e contro le das despesas com
saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal ; e

d) as normas de cálculo do mo ntan te a ser aplicado pela União (§ 4° do art .
198 da CF).

Nesse sentrdo , enco ntram-se em tram itação no Congresso Nacional projetos
de lei complementar que buscam dar cumprimen to á determ inação constitucional, a
exemplo das segu intes proposiçõ es:

a) Projeto apresentado pelo Depu tado Roberto Gouve ia (PLPICD n?
00112003), cuja redação final foi aprovada pelo Plen ário da Câmara dos
Deputados em 31/10/2007 e remetida ao Senado em 06111/2007, onde
recebeu o número de PLC 8912007-Complementar; e

b) Projeto de Lei do Senado (PLS) n" 121/2007, de autoria do Senador Tião
Viana. Remetido à Câmara dos Deputados, recebeu o número PLP n"
306/2008

o PLS nO 12112007 sofreu emenda na fo rma de substrtutivo de autoria do
Deputado Pepe Vargas . Ta l substitutivo propõe novos recursos para a saúde púb lica ,
criando a Contribu ição Social para a Saúde - CSS, com a alíquota de 0,1% sobre as
movimentações fmanceiras".

A Consntuição determina que, na ausência da refe rida lei complementar,
sejam mantidas as regras transitórias vigentes até 2004 (§ 4° do art . 77 do ADCT' o).

9 o PLS 12112007 foi aprovado em junho de 2008 e encontra-se no Prenénc da c amara aquardanõ o a vcta çào do Ultln\o
destaque para votaçso em separado (OVSl· Retendo destaque, ele autcna do DEM , pretende excluir do texto a base de cálculb \
da ç ontnbucác SOCial para a Saúde \
10

Art . 77 (...) §4 0 Na ilusênc.a da lei complementar a Que se refe re o art. 198, § 3°, a partir 00 exercrco finance iro de 2005
acrcar.se-a a u n.êc. aos Estados, ao Drstntc Federal e aos Mumc,p,o'i °disposto neste arllgo (ADCT).
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Dessa fo rma, uma vez que ainda não foi aprovada a norma com plementar de
que trata o art. 198, § 3° da CF , as LDOs têm definido provi soriamente o que se
entende por ações e serviços públicos de saúde, a fim de nortear a elabo ração e
execuçã o do orçamento, em conformidade com a referida Emenda Constitucional.

A regra em vigor desde 200 1, repelida no § 1· do art . 48 do PLDO 2012,
considera ta is ações e serviços como sendo a totalidade da dotação do Ministério da
Sa úde, deduzida dos seguintes itens

a) encargos previdenciários da União;

b) serv iços da divida;

c) transferência de renda a fam ílias; e

d) despesas financiadas com recursos do Fundo de Combate e Erradica ção
da Pob reza.

É notório que a definição em vigor não obedece à lógica da classificação
funciona l ou programática . mas tão-somente á institucional, ou seja, não leva em
conta o objeto e a natureza do gasto, mas apenas o órgão executor da ação.

Dessa forma, basta que a despesa seja da programação do Ministério da
Saúde para que integre o referido piso de apl icação. Ocorre que. apesar de não se
tratar de definição ideal, permite um acompanhamento ma is preciso do valor aplicado
e das despesas realizadas pel o governo federal. uma vez qu e se concentram apenas
no órgão Min istério da Saúde.

O caput do art . 48 do PLDO evidencia que tanto o projeto quanto a respectiva
lei orçamentária deverão contemplar os recursos necess ários ao cumprimento do
mínimo const itucional es tabelecido para a realização de ações e serviços públ icos de
saúde.

A apli cação de recursos públicos em saúde pela União leva em conta o valor
empenhado no ano anterior corrigido pela variação nominal do PIS , o que resulta num
gasto de cerca de 12,5% de sua receita corrente liquida . ou 7% da bru ta .

Por seu turno, con forme o art . 77 do ADCT, os estados e os municíp ios
deverão aplicar, respectivamente, 12% e 15% de sua receita de Impostos na área da
saúde .

1.2.4 Educação

Tramita no Co ngresso Nacional o Projeto de Lei nO 8.035. de 20 10. que
concebe o novo Plano Nacional de Educação - PNE, para vigora r de 20 11 a 2020.

O art . 214 da Constituição prevê que o PNE será estabe lecido mediante lei,
devendo.

a) art icular o sistema nacional de educação em regime de colaboração; e

b) definir diretnzes, objetivos. metas e estratégias que assegu rem a
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis . etapas
e moda lidades . \

Segundo a Co nstituição, os diferentes niveis de governo devem adota r ações
Integradas que conduzam a:

10
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a") erradicação do analfabetismo.

ti} universalização do atendimento escolar ;

C) melhoria da qualidad e do ensino :

o) formação para o trabalho;

e) pro moção humanística , científica e tecnológica do Pa is; e

f) estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação
como proporção do PIB.

A pro posta do PNE prevê vinte metas para a educação. Merece destaque a
meta nO 20 , que propõe amplia r progressivamente o investimento púb lico em
educação até atingir, no mínimo, o patamar de 7% do PIB.

Dados recentes do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
An ísio Teixeira - INEP apontam que . em 2009 , esse percentual era de 5,7%,
incluindo-se as transferências para o setor privado.

Embora o PLDO 2012 não contenha um anexo de prioridades e metas. consta
do texto que as prioridades e metas corresponderão as ações do PAC.

Nesse contexto, verifica-se que , no âmbito do Minis tério da Educação, consta
na Lei Orçamenlária de 2011 duas ações do PAC: "Implantação de Escolas para
Educação Infantil - Nacional" e "Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas
Esco lares - Nacional", com total autorizado de RS 1,4 bilhão.

1.3 Avaliação das informações constantes dos anexos do PLDO 2012

1.3.1 Anexo de Metas Fiscais

o Anexo 111. 1 - Metas Fiscais Anuais do PLDO 2012 contém, além da
descrição das iniciativas e resultados de 2010, duas tabelas. A primeira com a
projeção dos segu intes parâmetros macroeconômicos projetados para 2012-14: PIS,
Taxa Sel ic Efetiva e Câmbio. A segu nda, com a trajetória estimada para a dívida
liquida do setor público e para o resultado nominal.

Memória e metodologia não constam do documento. As rece itas , em torno de
24% do PIS, e as despesas. em grande parte obrigatórias, não estão desdobradas no
anex o.

Para que a LRF fosse devidamente atendida, o citado anexo deveria traze r
roemonstretivo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo
que justifiquem os resultados pre tendidos, comperenao-es com as fixadas nos trés
exercícios enteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os
obj etivos da polibca econômica necionet: (art . 4°, §2°, 11 da LRF).

A tabela a seguir procura suprir parte das mencionadas exigências da LRF,
apresentando . para efeito comparativo :

a) os valores realizados de 2009 e 2010;

b) as projeções constantes: ~

b.1) do Relatório de Avaliação que deu origem ao Decrelo 7 .445 /1 1; 1~
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b.2) do Relatório de Ava liação de receitas e despesas relat ivas ao
primeiro bimestre de 2011 . e

b.3) do PLDO 2012 ,

c) os resultados dos govern os reg ionais observados e previstos .

HESU Ll ADOS E PkOJ EÇÓES fiSCAIS DO SETOR PU'K!CO. zoos.ao«
I"" do PISI

Real,lado 201 1 Pro,elo d...LDO pa ra 20 12

" PLDOzoes 20 10 Deu e!<:> A. .. , ,~o
201 2

L012 2013 20 14
7 445111 B,mestra l

SelQr Pli bbço ConwM ado

Re.u~aQo Pnmano do Selor Publ><:o Noo F,nar>cE''' O '" en as zs za ' W 'W 'W
R".uh8do NonM al do S e tor Pu~loco NA<> f 'M nC<."lIO (3, 34) (2.55) (0.lI7) I0 4!') la 0 5)
0 ," <1& I 'qUlda sem Recan"e<;rn<."nto dp Pa.... .,. ><õ 3U 28 ,3
Rec.onn<'C""..nlo de Pass,,",,, 0.27 0 ,23 0 .24
O..,da L,qu,da com Recoo l'>eClmenlo d e P" , srvo > 4 2.7 6 40 .16 '" >< . ars 28 ,5

Go "" mo EM e, a!<li

R<"(....... P"mllma 2325 25 .06 23.9 5 23 92 ,,~ ,, ~ ,,~

Adm"" Wa da ppla RFB .. '" H 611 ' 5.51 ' 5 .50
Arr~ad ao;;ao L,qu>da do INSS ,,, 5.77 5 .9 2 5 .92 5 .78 ,,, 5 .74 5 ,5 7
Dem a" ' " ~ .51 2 .5 2 ' '''De spesa Prim"'", (" 2' ,9 2 22 ,92 21 .IIJ 2 1,90 2 ',49 2\ A9 2 ' .49

Re$ulllldOPnmano ee Go..-ernoC1"rt1r31m '" 2.H 2.Q2 2.0 2 ' .00 ' " '" zrs
Resullado P"",ano Emp'e..... ESlala.. F~e'.... ", (0 ,0 5) (0.0 2) 0 00 0.00 0.00 0 00 0.00
Re$uttado Pnmino dOG(II'''mo Fede,al '" 2.13 202 2m ' .00 2 ,15 2 .15 ai s
Resullado Nominal do Gov~o Federal (3 43 ; (1,26' (0 ,86 1 (0.37) tc.on
D' v,da llqu,da do Go...mo FO'delal

'"~ 27 .05 25,S 23 .5 '"GoveWOJi Reo;ooa,s

Re su ~ado Pnmano G(",O'mosR~"'na's 0 .75 O.~ O," 0 ,8 9 O" O", 0.95 0 .95
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M..m,undo

P'<>g rama dO' A.celeraçao do CrcsomO'nlo '" ' ''' ' " 0 .7 9 O" 0 ,78 ' '''De~Clt da Pre.. dén,,,, 5oe131 ' 35 ' ,17 , .00 0 .00 "" '" 1.17 1.2 2
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", ~ .,. " ,,,,, ,,,,,.., o.. "'''' •••, " ''' ''''ro> _ ..lo a. "", C."" .'." ""."''' 0' LOO . """, ""VO,.. ' .0.' '' ' . " ~,'" ",""",""'" ,,"~ , "o . ' 00 '"
<<>coa' "c.. '_ I~SS. e O""" Cooh. , . E" ~ F_ OI"

<>. ,'""", ''''''',..- ""' "",."••"" "".."" ,.."oca , ...., """" _50'''''''' 00 pj>j' C ",:100'). 2O'G, =o o. n. "." """" Oo<l<>Çlio • • _""••
~... pro,••,o,.. 2<1" • 20 " o,,,"'."".'" <.orn> _""50 oPA ~

" N. o ............, . .. " 100. ...' 0"" <0 " """o..." .... .'" a-aoo,",o oom. 0_ "" Ban"" C". '.'

A proposta contempla perspectiva de queda na carga tributária em 201 2 e
estabil idade a partir dai , com as receitas primárias do triênio no pata mar de 23,6% do
PIB Não há informações sobre o comportamento das receitas adm inist radas ou da s
não adm inist radas.

Como proporção do PIB, a expectat iva de arrecadação previdenc iária de 2012
(5,8%) apresenta pequena queda na comparação com a expectativa para 20 11
(5,92%).

Estimam-se para o triê nio despesas primárias de 21 ,5% do PIB, dado o
tamanho da receita e em razão da meta de resultado primário fixada em 2,15% do
PIB para o Governo Central (Tesou ro, INSS e Bacen ).

O superávit primário é o principal instrumento fisca l de controle da relação
divida liquida/PIB. A política fisca l da União produziu supe rávits primários crescentes
no período de 2003 a 2005. O encerramento do acordo e a quitação da dívida co m o
FMI (2005) ensejaram mudança dessa trajetória. estabihzando-se a meta nos ano s de \\
2006 e 2007. Os resulta dos de 2008 foram melhores e refletiram um quad ro de ~
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excesso de arrecadaçã o inusitado que permitiu inclusive constitui r o Fundo Soberano
do Brasil

Em 2009, a política fiscal foi flexibilizada por causa da crise finance ira
internaciona l. A meta primária consolidada baixou de 3,3c,: para 2,5% do PIS. e a dos
orçamentos fiscal e da seguridade, de 2,15% para 1,4% do PIS , a fim de se ajustarem
ao aumento de despesas e à queda da arrecadação.

Naquele ano, o setor público obteve superáv it primário de apenas 2,03% do
PIS, o menor desde o exe rcício de 1998, e ficou pela primeira vez abaixo da "meta
cheia" prevista na LDD . A diferença de 0,47% do PIS não implicou , todavia.
descumprimento da LDO, uma vez que a lei permitia que a "meta cheia" fosse
reduzida em função da execução do PAC. Destaque-se que pela primei ra vez a
prerrogativa de redução foi utilizada .

Em 2010 , o super ávit primário foi mais elevado , da ordem de 2,77% do PIB ,
resu ltado obtido com o auxílio de várias providências:

a) redução da meta inicial de 3,3% para 3,1% do PIS, para acomodar a
exclusão do Grupo Eletrobra s do cálculo , uma vez que, ao invés de contr ibuir, as
empresas do setor elétrico teriam resultado negativo;

b) receita extraordinària (0,87% do PIB) decorrente da diferença entre :

b.1) o valor obtido com a cessão de direitos á Petrobras para o exercicio
das atividades de pesqu isa e lavra de petróleo (equivalentes a 5 bilhões de
barris): e

b 2) a despesa com a integralização de capital daquela empresa ;

c) depósito judi cial em garantia de ação de contestação de débitos do
PIS/Pasep (dezembro).

o alcance da meta de 2010 contou ainda com o abatimento de despesas do
PAC no correspondente a 0,32% do PIB" .

Enquanto o Governo Central alcançou resultado de 2,14% do PIB (a meta era
de 2,15%), as empresas estatais tiveram déficit de 0,02%, mesmo com a exclusão do
Grupo Eletrobras (a meta era 0% do PIB) .

O esforço dos Estados e Municíp ios também ficou aquém do planejad o,
0,64% do PIS (a meta era de 0,95%). Não houve , portanto, compensação entre o
Governo Central e as estatais federais nem a compatibilização do resultado dos entes
subnacionais com a meta consolidada.

Para o triênio 2012 -2014, o PLDO prevê meta constante de super ávit
primário, equ ivalente a 3,1% do PIS para o tota l das três esferas de governo.
Pressu põe-se que a execu ção dos orçamentos do Governo Central cubra eventual
insuficiênci a de resultado de governos regionais. O PLDO estabelece a meta de \
superávit em valor nominal (RS139,8 bilhões).

11 As despesas totaIS cc PAC somaram ns 21.1 b"hões OIJ 0,6% do PIa
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Pelo projeto , empresas estatais federais em seu conjunto , como em 2011 .
não estão mais obrigadas a produzir su perávit primaria .

1.3.2 Anexo de Meta s e Pri o ridades

o Projeto não contempla anexo de metas e prioridades. Limita -se a indicar.
no art. 4°, que tais meta s e prioridades correspondem às ações do PAC e à
superação da extrema pobreza , sem discrim iná-Ias.

A ausência do anexo é compreensível, uma vez que o Poder Executivo está
reorganizando o model o de planejamento , a ser retratado no projeto de plano
plurianua l para envio ao Poder l.eqislattvo até 31 de agosto de 20 11, juntamente com
o projeto de lei orçamentária anua l.

Enfatiza -se que, nos PLDOs de anos correspondentes ao primeiro ano de
mandato presidencial , o refer ido dispositivo remetia ao PPA a fixação das metas.

1.3.3 Demonstrat ivo da Margem de Expansão das Despesa s Obrigatórias

o Demonstrativo da margem de expansão , previsto no art. 4°, § 2°, V, da Lei
de Responsabilidade Fiscal, tem por finalidade demonstrar a existência de fontes que
atendam ao crescimento das despesas obrigatónas de caráter continuado .

Essas fontes tanto podem decorrer do aumento permanente de rece itas ,
como de redução de outras despesas de caráter continuado.

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da
elevação de aliquotas, ampl iação da base de cálcu lo ou majoração ou criação de
tributo ou contribuição (§ 3' do art . 17 da LRF) .

Nesse sentido , a metodologia adotad a nesse demonstrativo considera que o
crescimento do PIS equivale a uma ampliação da base de cálculo dos tributos em
geral , representando, portanto , aumento permanente de receita de R$ 44 ,3 bilhões .

O demonstrativo prevê também redução permanente de despesa , no
monta nte de R$ 210,7 milhões, correspondente ao decréscimo vegetativo dos
benefícios da renda mensal vitalícia.

No quadro abaixo demonstra-se a margem de expansão das despesas
obrigatórias de caráte r continuado para o exercício de 2012 , da ordem de R$ 17,6
bilhõe s.

CÁLCULO DA MARGEM DE EXPANSÃO DA DESPESA OBRIGATÓRIA
(RS milhões)

ITEM 2009 2010 2011 2012
1 Aumento de Receita Permanente 28813 30671 38.448 44 .317
2, Transferências Consntuocners 6893 4 604 7.302 7 t.7t.
3 Transferências ao FUNDES 1.068 1.747 1.974

4, Cancelamento de despesas obnçat ónes 113 2 11
5, Saldo (1·2·3+4) 21920 24999 29 513 35079
6 Saldo la utilizado 14 905 13 901 9526 17479
6.1 Impacto do aumento real do saréno mínimo 5589 5.183 O 6.936
6 2 Crescimento vegetativo dos gastos sociais 7.589 2640 8741 10 543 ,.\6.3 Reestruturações de Pessoal já aprovadas 1.727 6077 784 O
7 Margem de Expansão (5-6) 7015 11 099 19987 17600
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Fonte"PlDO 2009. PLDO 2010 PLDO 2011 e PlDO 2012

Segundo o demonstrativo , o Impacto nas contas da União decorrente do
aumento real do salário-mínimo será de cerca de RS 6.9 bilhões . Segundo o Poder
Executivo, cada aumento de R$ 1,00 no salário-mí nimo signif ica R$ 280 milhões em
despesas obrigatórias continuadas.

1.3.4 Anexo das Desp esas que não Serão Objeto de Limitação de Empenho

O anexo IV da LDO contempla relação de despesas que não serão objeto de
limitação de empenho. Tradicionalmente esse anexo é dividido em duas seções: I ­
despe sas que constituem obr igações constitucionais ou legais da União; e 11 - demais
despesas ressalvadas .

No PLDO 2012 foi excluída a seção 11. que continha programações
ressalvadas do contingenciamento por serem consideradas relevantes, de acordo
com o disposto no § 2' do art. 9' da LRF .

Vale salientar que a referida seção 11 protegia uma sér ie de ações , ta is como
aquelas destinadas ao combate à fome, à ciência e tecnologia , combate à violência
contra a mulher e enfrentamento ao crack e às drogras.

O Poder Executivo justif icou a exclusão, alega ndo que o aumento de
programações ressalvadas faz com que outras áreas sofram maiores limitações
orçamentárias. Contudo, garantiu , em audiência pública , que não prejudicará as
ações relac ionadas com a ciência e tecnologia, inclusive com atividades da Embrapa.

2 PARTE ESPECIAL

2.1 Dos Critérios de Apresentação de Emendas

2.1.1 Somente serão acolhidas emendas ás seguintes partes do PLDO 2012:

a) Texto do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentãrias (páqs. 3 a 89 do
Avulso);

b) Anexo I - Relação dos Quad ros Orçamentários Consolidados (pág. 94);

c) Anexo II - Relação das Informações Complementares do Projeto de Lei
Orçamentária de 201 0 (pãgs. 95 a 99);

d) Anexo 11I.1.a - Anexo de Metas Anuais 2012 a 20 14 (páq. 105);

e) Anexo 11 i.10 - Renúncia de Receitas (pãgs. 246 a 614);

f) Anexo IIi.1 1 - Renú ncias Previdenciárias (pãgs. 615 a 627);

g) Anexo 11i.12 - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas
Obngatõrias de Caráter Continuado (págs. 628 a 629) ;
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h) Anexo IV - Despesas que não serão Objeto de Limitação de Empen ho
(pãgs . 630 a 632), e

i) Anexo V - Riscos Fiscais (pãgs . 633 a 690).

2.1.2 São de texto as emendas a que se refere o item 2.1.1 e não há limite à
quantidade de emendas por autor.

2.1 .3 As emendas a que se referem a alínea "d" do item 2.1.1 deverã o conter na
justif icativa a descrição do cenário econômico e a fundamentação dos
parâmetros que dão consistência à alte ração pretendida.

2.1.4 As emendas a que se referem a alineas "e" e "f' do item 2.1 .1 deverão citar na
jus tificativa a legislação inst ituido ra da renúncia e respectivo montante. além da
metodologia dos cálculos .

2.1.5 As emendas a que se refere a alínea "9" do item 2.1.1 deverão conter na
Justificativa a memória de cálculo e demais informações que jusufiquern a
inclusão do item , objeto da emenda, no demonstrat ivo.

2.1.6 As emendas a que se refere a alínea "h" do item 2.1.1 deverão informar na
justificativa o ato legal criador do gasto objeto da emenda, quando se tratar de
despesa obrigatória de car áter continuado de que trata o art. 17 da LRF;

2.1.7 As emendas a que se refere a alínea "i" deverão informar na just ificativa o tipo
e a especif icação do risco, bem como a metod ologia util izada para sua
avaliação;

2.1.8 As emendas somente poderã o ser apresentada s pelas comissões
permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, pelas bancadas
estaduais e pelos Deputados Federa is e Senadores .

2.1.9 Deno minam-se coletivas as emendas apresentadas por banca da estadual ou
comissão permanente; individuais, as apre sentadas por Deputado Federal ou
Senador.

2.2 DOS CRITÉR IOS DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS

2.2,1 Somente ser á admitida a emenda ao PLDO 20 12 que atenda às disposições
constitucionais, legais e regimentais.

2.2.2 As emenda s de comissão permanente da Câmara dos Deputados ou do
Senado Federal deverão ser:

a) acompanhadas da ata da reunião em que se dec idiu por sua
apresentação; e

b) restritas às competências regimentais da Comissão .
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2.2.3 As emendas de bancada estadual devem ser acompanhadas da ata da reunião
em que se decidiu por sua apresenta ção. nos termos do disposto no art . 47
inciso I, da Resolução nQ1, de 2006-CN.

2.3 DOS CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO DE EMENDAS

2.3.1 Pa ra o atendimento das emendas, o Relator levará em consideração o mérito e
a oportunidade das iniciativas.

11 - VOTO

Em face do exposto , somos pela aprovação do Relatório Preliminar sobre o
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentár ias para 2012 na forma ora apresentada .

Sala da Comissão, 10 de maio de 2011:4.- l ,
'["-"<~~~

Deputado Márc io Rein~reirali Relator
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